PARECER N°                 , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 491, DE 2023.
De autoria do Deputado Guto Zacarias, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a cessão onerosa da nomeação de escolas e equipamentos de educação, tendo como contrapartida o investimento direto em segurança e infraestrutura da unidade cujo nome foi objeto de concessão”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/04/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei sob análise propõe que os nomes das escolas públicas estaduais e outros equipamentos de educação possam ser cedidos para pessoas jurídicas de direito privado, de forma onerosa, mediante procedimento de licitação, estabelecendo que parte dos recursos arrecadados seja destinada à melhoria da segurança e infraestrutura das unidades educacionais.
Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, estabelece que a educação é direito de todos e dever do Estado, sendo promovida e incentivada com a colaboração da sociedade. Nesse contexto, o projeto alinha-se ao princípio de que a educação, enquanto direito fundamental, pode ser objeto de parcerias entre o Estado e a iniciativa privada, visando à melhoria de sua qualidade.
Conforme a Constituição Federal, especialmente em seu artigo 22, que trata das competências privativas da União, e o artigo 24, que discorre sobre competências concorrentes, o projeto não parece violar tais disposições. A matéria não se enquadra nas competências privativas da União e, portanto, pode ser objeto de legislação estadual.
Ademais, o artigo 37 da Constituição Federal estabelece os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência como norteadores da Administração Pública. O projeto de lei, ao prever um procedimento licitatório para a cessão onerosa dos nomes das unidades educacionais, observa esses princípios, principalmente os de legalidade, impessoalidade e eficiência.
A propositura define diretrizes gerais e não impõe obrigações específicas ao Poder Executivo, respeitando a separação de poderes. Ao facultar a concessão dos "naming rights", o projeto não regula diretamente os serviços públicos, mas oferece um meio para obtenção de recursos adicionais para a melhoria da infraestrutura educacional.
Quanto à Constituição do Estado de São Paulo, o artigo 111 enfatiza que a administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência. O Projeto de Lei nº 491/2023 está em consonância com esses princípios, especialmente no que se refere à busca por eficiência na gestão dos recursos públicos destinados à educação.
A presente proposta não tem o objetivo de estabelecer disposições específicas sobre o serviço público, nem sobre o regime de concessão ou permissão desses serviços, questões estas que são de competência exclusiva do Poder Executivo. Em vez disso, ela busca apenas estabelecer diretrizes gerais, possibilitando ao Poder Executivo a exploração dos chamados 'naming rights' como uma fonte alternativa para a geração de novas receitas públicas. Além disso, é necessário considerar que a legislação em vigor não proíbe expressamente a cessão onerosa de nomes de escolas e equipamentos de educação para entidades privadas, desde que respeitados os princípios constitucionais e legais.
Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei nº 491/2023, ao propor a cessão onerosa da nomeação de escolas e equipamentos de educação em troca de investimentos em segurança e infraestrutura, está em conformidade com os preceitos estabelecidos tanto na Constituição Federal quanto na Constituição do Estado de São Paulo. Não foram identificados impedimentos legais ou constitucionais que obstruam sua aprovação, desde que respeitados os princípios da Administração Pública e observadas as normas gerais de licitação e contratos administrativos.
Por fim, considerando os aspectos analisados, ao estabelecer diretrizes para a concessão de "naming rights" de instituições educacionais estaduais a entidades privadas, a propositura sob análise parece estar em conformidade com as Constituições Federal e Estadual de São Paulo, respeitando os princípios constitucionais e legais, não invadindo a competência privativa do Executivo, mas oferecendo um meio legítimo para a captação de recursos adicionais para a educação pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 491, de 2023.
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